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POLUIÇÃO

VALE VOLTA A OPERAR
EMPRESA TERÁ QUE
CONTROLAR O PÓ PRETO
Liminar da Justiça autorizou o funcionamento dos píeres

AGÊNCIA VALE

Atividades do Complexo Portuário de Tubarão foram suspensas na última quinta-feira pela Polícia Federal

TRECHOS DA DECISÃO

“O despejo in natura de
minério de ferro no mar
e de pó de carvão na
atmosfera é fato que
tem embasamento nos
documentos acostados”

“Há relatos descritos
nas várias dezenas de
mensagens eletrônicas
de cidadãos de
Vitória, sendo certo
que essas mensagens
não podem, num
contexto tão
convergente, serem
simplesmente
descartadas”

“É também objeto das já
mencionadas ações civis
públicas, sendo certo que
àquela em tramitação na
Justiça Estadual, trata de
questionar os métodos
insuficientes adotados
pela empresa
ArcelorMittal para o
controle de emissão de
poluentes no ar”

“Verifico que vários dos
relatórios juntados (e
não são todos aqueles
referidos pelo juiz –
único a dispor de pleno
acesso ao processo),
trazem indicações
acerca de métodos
mais eficazes do que os
atualmente praticados
pela empresa”

“Esses elementos são
indicativos da emissão de
efluentes na atmosfera e
no mar de Vitória e em
alguns desses
documentos técnicos há
sim referência a
potencialidade lesiva
dessas emissões tanto à
fauna quanto à saúde
humana”

VILMARA FERNANDES
vfernandes@redegazeta.com.br

Amineradora Vale volta a
operar com os píeres de
minério e o de carvão do
Complexo de Tubarão,
mas terá que adotar um
conjunto de medidas de
controle da poluição. A
decisãodaJustiçaFederal,
em caráter liminar, esta-
beleceprazode60diaspa-
ra que a empresa faça a
contençãodopópretoque
atinge o ar e omar.
Aempresa afirmaqueo

retorno às atividades foi
imediato. Mas, na última
quinta-feira, o delegado
de Crimes Ambientais,
Décio Ferreira Neto, que
conduz as investigações,
informouqueos lacres co-
locados nos equipamen-
tos – guindastes e esteira
transportadora de miné-
rio – na última quinta-fei-
ra, só poderiam ser retira-
dos por eles.
Acrescentou ainda que

umdocumentode interdi-
ção foi assinadopelosdiri-
gentesdaempresa,nomo-
mentodainterdição,eque
eles receberiam um novo
documento. “Tudo faz
parte do inquérito”, assi-
nalou o delegado.

INTERDIÇÃO
As atividades daVale ha-

viamsidosuspensasnaúlti-
ma quinta-feira, por deter-
minação da Justiça Federal
Criminal, de Vitória. Deci-
são revogada ontem pelo
juiz federal Vigdor Teitel.
Dentreasexigênciaspara

queaempresavolteaoperar

estáaadoçãode“novasme-
didas práticas de contenção
comvistas a estancar ou re-
duzir ao mínimo as emis-
sões de partículas de pó na
atmosferaeosresíduosdes-
pejados nomar de Vitória”.
E ela deverá utilizar as téc-
nicasmaismodernaseefica-
zes dentre as que já foram

indicadasnosrelatóriospre-
sentes noprocesso.
A mineradora terá ain-

da que produzir relatório
ambiental detalhado so-
bre as medidas a serem
adotadas, que contenham
inclusiveosíndicesdedes-
pejamento e emissão de
pó de minério e carvão. O

trabalho deverá ser feito
por perito independente e
de fora de seus quadros
funcionais da empresa.
Outraexigênciaéquese-

japermitidaaospoliciaisfe-
derais que conduzem a in-
vestigação ou aos agentes
técnicos por ela indicados,
pleno acesso às instalações

da empresa , para que pos-
sam fazer o monitoramen-
to para as investigações.
A Vale também deverá

informar quando for fazer
omonitoramentodascha-
minés, para que os poli-
ciais possam acompanhar
os trabalhos, se avaliarem
que é necessário.
Na avaliação do juiz, as

medidaspor elepropostas
“são menos gravosas do
que a completa paralisa-
ção das atividades empre-
sariais”. Por outro lado,
pondera ele, “implicam
adoção prática de novas
técnicas de contenção de
resíduos em curto prazo e
a completa e necessária
colaboração da empresa
com a atividade policial”.
Se elas não forem cum-

pridas, a empresa poderá
ser multada no valor de
2/30 do faturamento ou
ter as atividades nova-
mente interditadas.

VEJA NA WEB

LEIA
A íntegra da de-
cisão que liberou
o retorno das
operações.
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EMPRESA JÁ
RETOMOU O
TRABALHO
NOS PÍERES
Vale havia informado que
deixava de exportar 200 mil
toneladas de minério

VILMARA FERNANDES
vfernandes@redegazeta.com.br

A Vale informou que reto-
mou suas operações no
ComplexodeTubarãoainda
na noite de ontem. Os fun-
cionários da empresa que
atuamno local – quenão ti-
nham sido dispensados em
decorrênciada interdição–,
começaram a preparar os
píeres para o atracamento
dos navios. Um deles para
descarregar carvão e outro
para carregarominérioque
será exportado.
A empresa, por inter-

médio de nota, não infor-
mou o prejuízo resultante
dos cinco dias de interdi-
ção promovida por deci-
são da Justiça Federal.
Masnorecursoapresenta-
dopelaempresa,ela infor-
mou que seu prejuízo diá-
rioeradeR$35milhões, o
que totalizaria nestes cin-
co dias um volume de
R$ 185milhões.
Tambémpornota,ami-

neradora já havia infor-

mado que, por dia, deixa-
va de exportar 200mil to-
neladas deminério de fer-
ro. Também não importa-
va cerca de 44 mil tonela-
das de carvão, por dia, pa-
ra suas operações e de ou-
tras empresas, como é o
caso da ArcelorMittal.

RECURSO
O recurso apresentado

pela Vale contra a interdi-
ção foi assinadopeloadvo-
gado Sérgio Bermudes,
quelideraumabancade91
advogadosesetecolabora-
dores. Nele a empresa in-
formou que toda a ativida-

dedemineraçãodesenvol-
vidapelaValenaregiãoSu-
deste estava inviabilizada.
Destaca ainda que a de-

cisão era “destituída de
qualquer fundamento
plausívelourazoável”eque
gera prejuízos diários para
a empresa de R$ 35 mi-
lhõesequeestaria“deixan-
doociosas, sóno complexo
portuário, mais de 20 mil
pessoas”, diz o texto.
Além do processo refe-

renteà interdição,naúltima
quinta-feira a Prefeitura de
Vitória multou as empresas
Vale e ArcelorMittal em R$
68milhões.Ototal,queserá
partilhado pelas duas, refe-
re-se a cinco tipodemultas.
A maior delas – de mais

de R$ 30 milhões – foi por
“provocar continuadamen-
teadegradaçãooupoluição
de elevado impacto am-
biental que apresente imi-
nenteriscoparaasaúdepú-
blica e ao meio ambiente”,
segundo texto do decreto
quedeubase àsmultas.

Juiz da liminar volta a criticar companhia
Natardedeontem,ojuiz

que concedeu a liminar in-
terditandoasatividadesde
carvão e de minério do
Complexo de Tubarão fez
severas críticas ao embar-
goapresentadopelamine-
radora à Justiça Federal.
As declarações de Mar-

cus Vinicius Figueiredo de
Oliveira Costa, da 1ª Vara
Federal Criminal, estão

emofícioencaminhadoao
juiz que suspendeu a in-
terdição, Vigdor Teitel.
No documento ele des-

taca que, com base nas in-
formações da empresa so-
bre os investimentos so-
cioambientais de R$ 800
milhões: “Cuida-se da ri-
queza aparentemente ge-
rada em 23 dias de opera-
ção”, pontuou o juiz,

acrescentando ainda: “Es-
se números permitem
compreender o exato mo-
tivo pelo qual a decisão
combatidanãovioladirei-
to líquido e certo da impe-
trante (empresa)”.
Foipontuadoaindaque

sua decisão foi motivada
paraque se cessassea “ati-
vidade criminosa por
meio da adoção de medi-

das eficazes para evitar a
emissão de poeira de car-
vão no ar e de pó deminé-
rio nomar de Vitória”.
Mesmo assim, assinala,

“nenhuma linha sequer
está dedicada (no recur-
so) a descrever medidas
tendentes a impedir a re-
petição de tais fatos”,
acrescenta Marcus Vini-
cius em seu ofício.

MARCELO PREST

Moradores e ambientalistas
veem decisão com cautela
Mesmo com a retomada

das atividades no porto de
Tubarão, o presidente da
ONG Juntos SOS Ambien-
tal, Eraylton Moreschi,
classificou a decisão da
Justiça Federal do Rio de
Janeiro como um avanço
para o Espírito Santo, já
que agora a Vale terá um
tempo determinado para
fazerasadequaçõesneces-
sárias no porto para pre-
servar omeio ambiente.
“Entendemosqueo juiz

acatou todas as argumen-
tações da Polícia Federal.

PauloVitorAquinoDal’Col,
adecisãoévistacomcaute-
la, pois não se sabe até que
ponto as adequações serão
cumpridas. “Temos a espe-
rançadeque comaempre-
sa sentindo no bolso o pre-
juízo,elapasseavalorizaro
meio ambiente. A Justiça
fez o que os órgãos esta-
duais e municipais deve-
riamterfeito.Masosmora-
dores e associações vão
continuar empenhadospa-
ra quea condicionante seja
cumprida, diminuindo os
danos a nossa saúde”.

ESQUECER

“A Vale parece
esquecer que o
despejo in natura de
minério no mar ou
pó de cavão na
atmosfera ganham
contornos de ilícitos
criminais”

MARCUS V. F.O. COSTA
JUIZ FEDERAL

PREJUÍZO

R$ 185
milhões
Prejuízo da Vale com os

cinco dias de interdição

no Complexo de Tubarão.

O mais importante é que
estamos seguindo o cami-
nho da federalização da
poluição na ponta de Tu-
barão.Aexpectativa éque
vamos ter uma outra si-
tuação e que agora a em-
presa vai ser fiscalizada
pelaPolíciaFederalaqual-
quermomento. Ela vai ter
que trabalhar demodo di-
ferente do que vinha tra-
balhando nos últimos 50
anos”, pontuaMoreschi.
Para omorador emem-

bro da Associação de Mo-
radores da Mata da Praia,

Por último destaca que
na Lei de Crimes Ambien-
tais para o crime de risco
basta que a poluição “pos-
saresultaremdanosàsaú-
dehumana”.elembraque,
em geral, os danos apare-
cem ao longo dos anos de
exposiçãoaelementosno-
civos. “Sendo inconcebí-
vel que se aguardem os
sintomas da contamina-
ção para apenas então se
tomaremasmedidas cabí-
veis”, disse o juiz.

Paulo Vitor questiona se a empresa vai cumprir com as adequações pedidas
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MORADORES ASSINAM
MANIFESTO CONTRA O PÓ
Documento foi elaborado em conjunto por associações

MAÍRA MENDONÇA
mmendonca@redegazeta.com.br

Pelo menos oito associa-
ções de moradores de Vi-
tória jáaderiramaumma-
nifesto de apoio à decisão
da Justiça Federal sobre a
interdição do complexo
portuário de Tubarão. O
documento foi elaborado
em conjunto pelas entida-
des durante uma reunião
queaconteceuna tardede
ontem, na Ilha do Frade.
Representantes de bair-

ros como Praia do Canto,
Santa Helena, Ilha do Boi,
Ilha do Frade, Mata da
Praia e Jardim da Penha,
além do Conselho Popular
deVitória (CPV) e daAsso-
ciação de Amigos da Praia
de Camburi (AAPC), parti-
cipam da organização do
movimentoeapartirdeho-
je passam a divulgar oma-
nifesto em suas regiões.
De acordo comPaulo Vi-

tor Aquino Dal’Col, que es-
teve no encontro represen-

tandoaassociaçãodemora-
dores da Mata da Praia, o
objetivo do documento é
mostrar o posicionamento
dos moradores da Capital
diante dos problemas gera-
dos pelo pópreto.

“A ideia émostrar a rea-
lidade local e dizer que as
comunidadessãoafavorda
medidadaPolíciaFederal e
da JustiçaFederal”, afirma.
SegundoPauloVitor, a rea-
lizaçãodeoutras ações, co-

DIVULGAÇÃO

Representantes de bairros, além do Conselho Popular de Vitória (CPV), participam da organização do movimento e passam a divulgar o manifesto em suas regiões

População percebe queda na poluição
Cinco dias após a para-

lisação das atividades que
envolvem minério de fer-
roe carvãonoPortodeTu-
barão, moradores já con-
seguiram notar a redução
daquantidadedepópreto
dentro de suas casas.
OpresidentedaAssocia-

çãodosAmigosdaPraia de
Camburi, Paulo Pedrosa,
afirmaquemesmoantesda
interdição, o pó já havia si-
do reduzido em função das
chuvas.Noentanto,desdea
última quinta-feira a situa-
çãomelhorou aindamais.
Já o diretor da Associa-

ção de Moradores da Ilha
do Boi, Renato Pontes,
destaca: “A situação mais
do que melhorou, agora
está tudo limpo”.
A impressão é a mesma

doengenheiroMathias José
Kreutz,32.Hádoismesesele
e a esposa deixaramoapar-

tamentonaEnseadadoSuá
e se mudaram para a Praia
do Canto. Um dos motivos
damudançaeraoincômodo
causadopelopó.Aoretornar
ao local esta semana, Ma-
thiasviuadiferença.“Nesses
últimos dias não juntou pó
mesmocoma janelaaberta.

A limpeza que fazemos de
dois em dois dias agora po-
deríamos fazer umavez por
semana”, ressalta.
Na casa da economista

Martha Ferreira, 61, na
Mata da Praia, a redução
dopó foipercebidaduran-
te a faxina. “Limpamos a
casa na quinta-feira e hoje
novamente. Quase não
encontramos pó preto”.

No entanto, o presidente
da ONG Juntos SOS Am-
biental, Eraylton Moreschi
afirmaqueaindaé cedopa-
ra fazer afirmações nesse
sentido. “Isso é muito pre-
maturo. Desde a semana
passadaestamoscomchuva
e as pilhas de minério e de
carvão estão encharcadas.
O vento nordeste também
está baixíssimo” justifica.

moprotestosepalestrasso-
bre os efeitos do pó preto
sobre a saúde também es-
tão sendo pensadas.
Em um dos trechos do

manifesto, as associações
destacamqueas licenças de

operação da Vale e da Arce-
lorMittal “são desrespeita-
das todos os dias”, já que o
exercíciodetaisatividadesé
permitido em áreas delimi-
tadas específicas, não auto-
rizandoqueelasextrapolem

os “murosdas empresas”.
Da mesma forma, o do-

cumento reconhece a im-
portância econômica e so-
cialdasempresasparaoEs-
tado,maspontua: “Taisati-
vidades temque ser exerci-
das de maneira sustentá-
vel,nãopodendoasocieda-
de civil organizada deixar
queelascontinueminterfe-
rindo em seu cotidiano, da
maneiracomovemaconte-
cendohátantosanos,aoin-
vadir,comoprodutodesua
atividadeeconômica,asre-
sidências e pulmões demi-
lhares demunícipes”.
Outra ideia das associa-

ções é adotar o dispositivo
jurídico“amicuscuriae”pa-
ra ingressar no mandado
de segurança impetrado
pela Vale contra a decisão
judicial de interdição do
porto de Tubarão, a fim de
mostrarostranstornoscau-
sados pelo pó preto às co-
munidades, mesmo sem
seremparte no processo.

Alívio
O engenheiro Mathias José Kreutz, 32, se surpreendeu com a

redução do pó preto em seu apartamento, na Enseada do Suá,

nos últimos dias. “Não juntou pó, mesmo com a janela aberta”.

FERNANDO MADEIRA

Menos pó preto
Olhando para o piso e as janelas de seu apartamento em Jardim

Camburi, o advogado Sandro Chiabai, 44, nota a diferença:

“Houve uma redução substancial da sujeira nos últimos dias”.

FERNANDO MADEIRA
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VALE RECEBE 19 MULTAS,
MAS NÃO PAGA NADA
São sanções aplicadas por Vitória, pela Serra e pelo Iema

Cincomultas pendentes também com Iema

EDSON CHAGAS

Casa limpa

Denise percebeu
que a quantidade
de pó preto em
sua casa diminuiu
nos últimos dias.
Ela já consegue
ficar com as ja-
nelas abertas.

“Sinto mais
diferença na
parte externa.
Quando eu
limpava a
área, a água
se tornava
lama. Hoje,
ela está
saindo limpa”
—
DENISE
ZAMBELLI
COZINHEIRA, 33

PENALIDADE

R$ 4,6
milhões

É o valor da multa mais
alta aplicada à Vale e
ainda não paga pela mi-
neradora. A infração
ocorreu na Serra.

A Vale disse que está
recorrendo das multas
em questão nas instân-
cias competentes, ad-
ministrativas ou jurídi-
cas. A empresa reforça
ainda que vem atuando
e investindo continua-
mente em seus siste-
mas de controle am-
biental e cumprindo ri-
gorosamente a legisla-
ção ambiental vigente.

POLUIÇÃO

OUTRO LADO

Empresa está
recorrendo

O Instituto Estadual
de Meio Ambiente (Ie-
ma) aplicou cinco mul-
tas à Vale nos últimos
três anos, conforme pu-
blicado por A GAZETA
em julho do ano passa-
do. Nenhuma das mul-
tas foi paga e estão em
fase de recurso, segun-

do a própria Vale.
Questionada mais

umavez, ontem, sobre as
multas, o órgão fiscaliza-
dor confirmou os valores
deduasdascincomultas.
A maior é de 2011, com
valor de R$ 3,36 mi-
lhões. A mineradora re-
correu da decisão emou-

tubro do mesmo ano. “A
penalidade se deu pela
poluição da Praia de
Camburi, em Vitória,
com minério de ferro,
após um incidente na
empresa em junho de
2011”, informou a nota
divulgada pelo Iema.
No ano passado, a Va-

le foi multada em R$
220 mil e recorreu em
agosto. O motivo da pe-
nalidade foi o lança-
mento de minério de
ferro durante o carrega-
mento do produto, atin-
gindo o ar e o mar na re-
gião do Porto de Tuba-
rão, segundo o órgão

fiscalizador.
Questionado, o Iema

não informou se apli-
coumulta a ArcelorMit-
tal, também afetada
com a interdição de
dois píeres do Comple-
xo de Tubarão. Além
disso, não informou se
há mais multas além
das cinco já divulgadas
por A GAZETA em julho
do ano passado.

KATILAINE CHAGAS
kchagas@redegazeta.com.br

A Vale possui pelo menos
19 multas aplicadas pelos
municípios de Vitória, da
Serraepelo InstitutoEsta-
dual de Meio Ambiente
(Iema) ao longo dos últi-
mos 15 anos e não pagas
pela mineradora. Todas
estão relacionadas de al-
guma forma a danos ao
meio ambiente.
O cálculo não inclui as

cinco multas dadas à em-
presa na semana passada
que somam R$
34.236.715,96, mas que
aindaestãodentrodoprazo
de recurso da Prefeitura de
Vitória. Na ocasião, a Arce-
lorMittal também sofreu
sanções de igual valor.
Antes dessas multas, a

mais alta veio do municí-
pio da Serra, onde a Vale
tambémnão pagou amul-
ta de R$ 4.602.300,00
aplicadapelomunicípio.A
sanção foi por causadeva-
zamento de óleo na lagoa
Pau-Brasil, localizada en-
treosbairrosHélioFerraze
Manoel Plaza. “O valor
ainda não foi pago e en-
contra-se inscrito em dívi-
da ativa e em cobrança ju-
dicial(ajuizadapelomuni-
cípio)”, informoupor nota
a Prefeitura da Serra.
Já a Prefeitura de Vitó-

ria informou que a mine-
radora tememseuhistóri-
co 13 autos de infrações,
todos de 2001, e igual-
mente judicializados.
Segundo a prefeitura, a

maioriadasinfraçõesestão
relacionadas a descumpri-
mento de condicionantes

ambientais.Alegislaçãoda
época previa multa de R$
29.451,24 para algumas
das situações infracionais
listadas pela prefeitura.
Na lista, estão lançamen-

to de efluentes nas lagoas
naturaisdocomplexodeTu-
barão, emissões atmosféri-
cas nas áreas sem pavimen-
taçãoecomsoloexposto,in-
tensa emissão de material
particulado oriunda de pi-
lhasdeminériodospátiosG
eH, vazãovisível nadescar-
gadegases de chaminé.
Também fazem parte

dessalistanãoapresentarre-
sultados de monitoramento
semestral da qualidade das
águas subterrâneas subja-

centes ao aterro industrial
das usinas de pelotização,
remoção de parte dos equi-
pamentos de controle com
comprometimento da efi-
ciência do sistema destina-
dos ao sistema de exaustão

damoega de grãos (desem-
barque de vagões) violando
condicionantes da licença
operacional e não cumprir
prazo referente a condicio-
nantes que tratam dos
efluentes líquidos lançados
no mar de Praia Mole fora
dos padrões, oriundos das
usinasdepelotização.
OmunicípiodeVitória fi-

cou14anossemmultaraVa-
le.OprefeitoLucianoRezen-
de já havia declarado que
nãohavia legislaçãoquepa-
dronizasse a aplicação de
multas. Isso foi modificado
com decreto publicado na
semana passada que prevê
multa de atéR$ 50milhões
paradanos ambientais.

Menos
sujeira
em casa
Devido à quantidade de

pópretoquechegaemseu
apartamento, a cozinhei-
ra Denise Zambelli, de 33
anos, já evita acumular
muitos objetos. Segundo
ela, que mora na Praia da
Costa,andarcomumpano
no bolso para fazer a lim-
peza do ambiente tor-
nou-se um hábito.
“Comoas janelaseava-

randa tem que sempre fi-
car fechadas, tive que in-
vestir em um ar-condicio-
nado para conseguir tra-
balhar fazendo doces em
casa”, contaela.Noentan-
to, desde que o porto de
Tubarão foi interditado
pela Justiça Federal na úl-
tima quinta-feira, Denise
notouumareduçãodrásti-
ca na quantidade de pó.
“Antes,quandoeulimpava
a área, a água se tornava
lama.Hoje,elaestásaindo
limpa”, comemora.


